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(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : RAFAEL FREITAS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : LAZARO GUSTAVO RODRIGUES LOPES - SP343362
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO . EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃOHABEAS CORPUS
DE PENA. ESTUDO À DISTÂNCIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO
DOS REQUISITOS NORMATIVOS E ADMINISTRATIVOS. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por Rafael Freitas dos Santos contra

decisão monocrática que denegou  impetrado para obter o habeas corpus
reconhecimento da remição de pena por estudo à distância, realizado
enquanto cumpria pena em regime fechado. A defesa sustenta que a
certificação do curso por instituição educacional é suficiente para o
deferimento do benefício, sendo desnecessária a fiscalização presencial pela
unidade prisional, com base no art. 126 da Lei de Execução Penal, na
Constituição Federal, em tratados internacionais e na Recomendação n. 44
/2013 do CNJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a remição de pena

pelo estudo à distância pode ser concedida com base exclusivamente na
certificação do curso, sem a demonstração de efetiva participação do apenado
e integração da atividade educacional ao projeto pedagógico do sistema
prisional.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A remição por estudo exige, nos termos do art. 126, §§ 1º e 2º, da

LEP, comprovação de frequência e aproveitamento, sendo insuficiente a mera
certificação emitida pela instituição educacional, especialmente quando
ausente fiscalização sobre a participação efetiva do apenado.
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4. A Resolução CNJ n. 391/2021 estabelece requisitos específicos
para a remição de pena por cursos à distância, como a integração ao projeto
político-pedagógico da unidade prisional, indicação de carga horária e
conteúdo programático, bem como validação da participação do preso.

5. Os documentos apresentados deixaram de comprovar o
cumprimento dos critérios exigidos, apresentando incongruências quanto à
carga horária e ausência de verificação pelas instâncias prisionais
competentes, inclusive da Comissão de Validação.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido
de que a análise da suficiência das provas documentais para concessão da
remição é incompatível com a via estreita do , por demandar habeas corpus
revolvimento fático-probatório.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao22/05/2025 28/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .29 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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4. A Resolução CNJ n. 391/2021 estabelece requisitos específicos
para a remição de pena por cursos à distância, como a integração ao projeto
político-pedagógico da unidade prisional, indicação de carga horária e
conteúdo programático, bem como validação da participação do preso.

5. Os documentos apresentados deixaram de comprovar o
cumprimento dos critérios exigidos, apresentando incongruências quanto à
carga horária e ausência de verificação pelas instâncias prisionais
competentes, inclusive da Comissão de Validação.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido
de que a análise da suficiência das provas documentais para concessão da
remição é incompatível com a via estreita do , por demandar habeas corpus
revolvimento fático-probatório.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RAFAEL FREITAS DOS
SANTOS contra decisão que denegou o . habeas corpus

Sustenta a defesa que o art. 126 da LEP, a Lei n. 9.394/1996, a Declaração
Universal dos Direitos Humanos e a Constituição Federal indicam a possibilidade de
remição de pena pelo estudo à distância, sem exigência de fiscalização pelo
estabelecimento prisional.

Alega que a certificação pelo órgão educacional competente é suficiente para
a remição, sem necessidade de impedimentos ou restrições extralegais.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à Quinta
Turma, a fim de que seja concedida a remição de pena pelo curso à distância realizado
pelo ora agravante.

É o relatório.

 
 

VOTO

A decisão agravada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos,
foi assim proferida:
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Em petição de , com pedido de medida liminar para conceder ao pacientehabeas corpus
remição de pena pelo estudo à distância, impetrado em favor de Rafael Freitas dos Santos,
alega-se coação ilegal em relação ao acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado
de São Paulo.

O paciente está preso na Penitenciária II de Guareí/SP e busca a concessão de remição de
pena pelo estudo realizado por meio de curso à distância, o qual foi negado pela autoridade
coatora e pela MM. Juíza do DEECRIM 04ª RAJ Campinas/SP.

Alega-se que a decisão que negou a remição é ilegal, pois a remição pelo estudo está
prevista no art. 126 da Lei de Execução Penal, e não exige fiscalização por parte do
estabelecimento prisional, apenas certificação pela autoridade educacional competente.

Alega, também, que o paciente cumpre pena no regime fechado, busca aperfeiçoamento
pessoal e profissional, ostenta bom comportamento e se dedica ao trabalho.

Afirma que a negativa de remição pelo estudo à distância contraria a Recomendação n. 44
/2013 do CNJ e as Regras Mínimas de Tratamento de Prisioneiros da ONU, além de violar
direitos fundamentais previstos na Constituição Federal e na Declaração Universal dos
Direitos Humanos

Assim, o pedido especifica-se na concessão da remição pelo curso à distância realizado
pelo paciente.

A liminar foi indeferida (fls. 82-83).
O Ministério Público Federal opina pelo não conhecimento do (fls. 101-106).writ 
É o relatório. Decido.
A Constituição da República assegura, no artigo 5º, caput, inciso LXVII, que “conceder-

se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou
coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder”.

O Tribunal de origem negou provimento ao agravo em execução pelos seguintes
fundamentos (fls. 63-65):

2. O recurso não merece provimento.
Inicialmente, cumpre destacar a r. decisão, que indeferiu o pedido:
A remição por estudo está condicionada à frequência escolar e

aproveitamento, os quais devem ser certificados por autoridade educacional
(art. 126, §§ 1º e 2º, da Lei de Execuções Penais). Contudo, no certificado
acostados aos autos, verifica-se que inexiste qualquer comprovação,
notadamente porque o curso foi ministrado por correspondência formato em
que a possa interessada promove a leitura de apostila referente ao curso
escolhido, sem qualquer fiscalização das horas dedicadas a essa finalidade ou
real aproveitamento.

Anote-se que a simples declaração ou certificação do órgão em que
supostamente foi feito o curso não preenche os requisitos anteriormente
apontados, nos termos delineados no artigo 126, §§ 1º e 2º, da Lei de
Execuções Penais, da Portaria Conjunta nº 276/2012 do Departamento
Penitenciário Nacional e da Portaria nº 03/2013 deste Juízo.

Vislumbra-se ainda certa temeridade no certificado emitido, que confere
carga horária absolutamente desproporcional ao curso ministrado e muito
acima daquela possível pelo instituto da remição por leitura de obra literária, o
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qual exige estudo por trinta dias, além da apresentação de resenha para ter
direito a quatro dias de remição. Ainda, as eventuais resenhas que deveriam ter
sido produzidas pelo executado sequer foram submetidas à Comissão de
Validação existente na unidade prisional, em total descompasso com o art. 5º,
da Resolução CNJ nº 391/2021.

A resolução n° 391, do CNJ, tem a seguinte redação:
(...)
In casu, apesar de constarem como se os cursos tivessem sido realizados

entre 01.12.2023 e 31.05.2024, chama atenção o fato de que para cumprir a
carga horária do curso o agravante deveria estudar todos os dias do ano, mais
de 4 horas por dia, coincidindo com dias que o agravante teria trabalhado.

Além disso, verifica-se que os documentos apresentados não preenchem os
requisitos necessários à concessão do benefício, como bem apontado pelo
magistrado de primeira instância, tendo em vista a ausência de projeto para a
aferição da participação e conclusão dos referidos cursos, inexistindo qualquer
ilegalidade no indeferimento do benefício.

Destarte, não merece qualquer reparo a decisão atacada, mantendo-se por
seus próprios e jurídicos fundamentos. Mais não é necessário.

3. Pelo exposto, nega-se provimento ao recurso.
Como se vê, a decisão do Tribunal de origem corrobora a jurisprudência desta Corte

Superior, segundo a qual, “ nos termos do art. 126, § 2º, da Lei de Execução Penal e da
Resolução n. 391, de , do Conselho Nacional de Justiça (publicada no DJe/CNJ10/05/2021
n. 120/2021, de ), a remição de pena em virtude de estudo realizado pelo11/05/2021
apenado na modalidade capacitação profissional à distância deve atender os requisitos
previstos nos arts. 2º e 4º da mencionada resolução, dentre os quais (1) demonstração de que
a instituição de ensino que ministra o curso à distância é autorizada ou conveniada com o
poder público para esse fim; (2) demonstração da integração do curso à distância realizado
ao projeto político-pedagógico (PPP) da unidade ou do sistema prisional; (3) indicação da
carga horária a ser ministrada e do conteúdo programático; (4) registro de participação da
pessoa privada de liberdade nas atividades realizadas” (AgRg no REsp n. 2.105.666/MG,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 27/2/2024

.).1/3/2024
O Tribunal estadual entendeu que não houve a comprovação dos requisitos para a

remição de pena, o entendimento em sentido diverso, a fim de acolher o pleito defensivo,
demandaria, inevitavelmente, o aprofundado revolvimento do acervo fático-probatório dos
autos, procedimento vedado na estreita via do habeas corpus.

Ante o exposto, com fulcro no art. 34, inciso XX, do Regimento Interno do STJ, denego
o .habeas corpus

 
Vale ressaltar que o Tribunal estadual entendeu que inexistiu a comprovação

dos requisitos para a remição de pena; o entendimento em sentido diverso, a fim de
acolher o pleito defensivo, demandaria, inevitavelmente, o aprofundado revolvimento do
acervo fático-probatório dos autos, procedimento vedado na estreita via do habeas corpus.
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Conforme já decidido por esta Corte:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REMIÇÃO DE PENA POR ESTUDO.
ENSINO A DISTÂNCIA. REQUISITOS NÃO COMPROVADOS. RECURSO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus

impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que manteve a
decisão de primeiro grau indeferindo pedido de remição de pena por estudo.

2. O pedido de remição foi baseado na conclusão de cursos profissionalizantes na
modalidade de ensino à distância, com apresentação de certificados que indicavam a carga
horária total, mas sem comprovação da frequência efetiva e do cumprimento das horas
diárias exigidas.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a apresentação de certificados de

conclusão de cursos à distância, sem comprovação da frequência efetiva e do cumprimento
das horas diárias exigidas, é suficiente para a concessão da remição de pena por estudo,
conforme o art. 126 da Lei de Execução Penal.

III. Razões de decidir
4. A decisão singular foi mantida, pois os certificados apresentados não comprovaram a

frequência efetiva do apenado nos cursos, nem o cumprimento das horas diárias exigidas
para a remição de pena.

5. A jurisprudência desta Corte exige a comprovação da frequência e do cumprimento
das horas de estudo, para a concessão da remição de pena por estudo.

6. A ausência de fiscalização das horas de estudo realizadas à distância inviabiliza a
remição pretendida, conforme entendimento consolidado do STJ.

IV. Dispositivo e tese
7. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: "1. A remição de pena por estudo exige a comprovação da

frequência efetiva e do cumprimento das horas diárias exigidas, conforme o art. 126 da Lei
de Execução Penal. 2. A ausência de fiscalização das horas de estudo realizadas à distância
inviabiliza a remição pretendida."

Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 126; Resolução nº 391/2021 do CNJ.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 640.074/PR, Rel. Min. Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 643.088/SC, Rel. Min.17/05/2021
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe ; STJ, HC 462.379/MG, Rel. Ministra15/03/2021
Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe .28/03/2019

(AgRg no HC n. 970.372/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado
em , DJEN de .)26/3/2025 8/4/2025

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DIREITO PROCESSUAL
PENAL. REMIÇÃO DE PENA POR ESTUDO À DISTÂNCIA. NECESSIDADE DE
CREDENCIAMENTO JUNTO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CONVÊNIO COM A
UNIDADE PRISIONAL. REQUISITOS NÃO ATENDIDOS. REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas
corpus impetrado em favor de apenado, visando à declaração de remição de 15 (quinze) dias
de pena por estudo à distância.

2. O Tribunal de origem consignou o desatendimento dos requisitos legais para a
remição, considerando que a instituição responsável não possuía registro perante o MEC e
convênio firmado com a unidade prisional à época dos fatos, além de não ter havido
demonstração de controle de frequência e a carga horária diária de estudos.

3. A decisão agravada está em consonância com a jurisprudência desta Corte de Justiça
que exige a demonstração do efetivo cumprimento da carga horária do curso, sua integração
ao projeto político-pedagógico da unidade prisional, bem como a comprovação de
autorização ou conveniamento da instituição responsável com o Poder Público.

4. A revisão do entendimento adotado pela instância de origem para decidir de forma
contrária, acolhendo-se o pedido defensivo, demandaria o revolvimento fático-probatório,
obstado na estreita via do habeas corpus.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 940.229/SC, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo

(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em , DJEN de 5/3/2025
.)11/3/2025

 
 

Considerando que o agravante deixou de apresentar elemento capaz de alterar
a conclusão do julgado, permanece o posicionamento firmado na decisão agravada,
contexto em que nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LAZARO GUSTAVO RODRIGUES LOPES
ADVOGADO : LAZARO GUSTAVO RODRIGUES LOPES - SP343362
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RAFAEL FREITAS DOS SANTOS (PRESO)
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AGRAVO REGIMENTAL
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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